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AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
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INTERES. : ITAU UNIBANCO S.A
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA. BEM IMÓVEL. ALIENAÇÃO. 
COMPRA E VENDA POSTERIOR À INSCRIÇÃO DO CRÉDITO EM DÍVIDA ATIVA. 
FRAUDE À EXECUÇÃO CARACTERIZADA. IMPENHORABILIDADE AFASTADA. 
ENTENDIMENTO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. O Tribunal a quo reconheceu a ocorrência de fraude à execução em 
conformidade com a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
firmada sob a sistemática dos recursos repetitivos, de que, para os créditos tributários, 
a partir da alteração promovida pela Lei Complementar 118/2005, o marco inicial para a 
caracterização de fraude à execução é a inscrição do crédito fazendário em dívida 
ativa, de modo que a simples alienação ou oneração de bens pelo devedor insolvente a 
partir de 9/6/2005 gera presunção absoluta de fraude e impõe o reconhecimento da 
ineficácia do negócio jurídico realizado (REsp 1.141.990/PR, relator Ministro Luiz Fux, 
DJe de 19/11/2010, Tema 290/STJ). Entendimento diverso é inviável ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

2. A alegação de estar o imóvel acobertado pela impenhorabilidade,  
somente socorreria a parte executada/alienante do bem, não os adquirentes, nos 
termos do art. 1º da Lei 8.009/1990, logo o fato de o imóvel adquirido pelos 
embargantes ser eventualmente utilizado pela sua alienante como moradia é 
irrelevante.

3. Perquirir quanto à impenhorabilidade envolveria o revolvimento de provas, 
tarefa defesa em recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ. Outrossim, o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) possui o entendimento de que, reconhecida a fraude à 
execução, a impenhorabilidade do bem de família deve ser afastada.
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDSON SAHIUM NETO e KELLY 
CRISTINA QUEIROZ MUNIZ SAHIUM contra a decisão de minha relatoria de fls. 
654/663.

A parte agravante alega que não cabe a aplicação da Súmula 7/STJ ao 
presente caso porque foi demonstrado nos autos e no conteúdo das decisões 
proferidas pelas instâncias ordinárias que a penhora realizada havia ocorrido  à míngua 
das disposições legais, tendo ficado evidenciado que a manutenção da decisão feria a 
legislação constitucional, os direitos constitucionais à moradia e à propriedade, bem 
como a presunção de inocência.

Ressalta que o imóvel foi adquirido de boa-fé, com a compra e venda 
registrada em cartório, não sendo possível admitir a presunção de má-fé, pois não 
tinha como obter informações acerca de eventual restrição, não podendo ser 
prejudicada pela omissão ou erro do Judiciário pela não aplicação da lei (art. 185-A do 
CTN).

Reitera a argumentação anterior de que o bem não poderia ter sido objeto 
de penhora, pois caracteriza-se como bem de família, estando na esfera de seu 
patrimônio ou mesmo no da parte executada, sendo, portanto, acobertado pela 
impenhorabilidade, nos termos do art. 1º da Lei 8.009/1990. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 688).

É o relatório.

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

Conforme já afirmado, o acórdão recorrido,  ao reconhecer a ocorrência de 
fraude à execução, está em conformidade com a orientação da Primeira Seção do 
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Superior Tribunal de Justiça, firmada sob a sistemática dos recursos repetitivos, de 
que, para os créditos tributários, a partir da alteração promovida pela Lei Complementar 
118/2005, o marco inicial para a caracterização de fraude à execução é a inscrição do 
crédito fazendário em dívida ativa, de modo que a simples alienação ou oneração de 
bens pelo devedor insolvente a partir de 9/6/2005 gera presunção absoluta de fraude e 
impõe o reconhecimento da ineficácia do negócio jurídico realizado (REsp 
1.141.990/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJe de 19/11/2010, Tema 290/STJ).

No caso dos autos,  após a análise das circunstâncias fático-probatórias da 
causa, a conclusão do Tribunal de origem de ocorrência de fraude à execução está 
explicitada no seguinte trecho:

No caso, repita-se, ao tempo da alienação do bem imóvel objeto da 
penhora, já se consumara a inscrição do débito fiscal. Mais, tinha sido 
ajuizada a execução fiscal e se operara a citação da devedora.

Por outro lado, não se apontaram nos autos quaisquer provas da 
existência de bens da executada que se prestassem, em tese, a garantir a 
execução fiscal endereçada pelo Estado de Minas Gerais.

Logo, o caso se enquadra na regra prevista no art. 185, caput, do CTN, 
com redação atualizada pela LC n° 118/2005, qual seja, de que se presume 
fraudulenta a alienação ou oneração de bens por sujeito passivo de débito 
para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito em 
dívida ativa, sem que tenham sido reservados outros bens, pelo devedor, 
suficientes ao total pagamento da dívida inscrita.

Assim, ainda que os Embargantes tenham adquirido de boa-fé o 
imóvel, eles deverão suportar a constrição lançada sobre o bem para a 
satisfação do crédito tributário, assegurando-se-lhes o direito de regressar 
contra a alienante, em ação própria (fl. 352).

 
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 

contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial

". Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. TRANSFERÊNCIA DA TITULARIDADE 
DO IMÓVEL REALIZADA APÓS O ADVENTO DA LEI COMPLEMENTAR 
118/05 E EM MOMENTO POSTERIOR À INSCRIÇÃO DO DÉBITO EM 
DÍVIDA ATIVA. FRAUDE À EXECUÇÃO. OCORRÊNCIA. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não verificando nenhuma das hipóteses do art. 535 do CPC e tendo 
em vista o princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes Embargos 
como Agravo Regimental.
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2. O Tribunal a quo consignou que no caso dos autos a inscrição na 
dívida ativa ocorreu em 19.7.2006, a execução fiscal foi ajuizada em 
22.2.2007, enquanto a transferência de titularidade do imóvel da esfera de 
propriedade da executada para a Agência de Fomento do Rio Grande do 
Norte se deu em 27.6.2007, portanto, na vigência da LC 118/2005, ficando 
configurada a fraude à execução na medida em que, por ocasião da 
transferência de titularidade, já havia se consumado a inscrição em dívida 
ativa contra a executada.

3. Rever o entendimento do Tribunal a quo requer inevitavelmente o 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado pela Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido. (EDcl no REsp n. 1.516.786/RN, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/6/2015, 
DJe de 30/6/2015 – sem destaques no original.)

 
Quanto à alegação de estar o imóvel acobertado pela impenhorabilidade, 

conforme destacado pela Corte local, a impenhorabilidade do bem de família somente 
socorreria a parte executada/alienante do bem, não os adquirentes, ora 
agravantes, nos termos do art. 1º da Lei 8.009/1990, que assim dispõe:

Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é 
impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, 
fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos 
pais ou filhos que sejam seus previstas nesta Lei.

 
Essa alegação, tal como esclarecido (fl. 397), diante da constatação de que, 

por ocasião da transferência do bem já havia se consumado a inscrição em dívida 
ativa, perde relevância, pois não beneficiaria os requerentes. De toda forma, a 
averiguação quanto a esse ponto também implicaria a revisitação do acervo probatório 
da causa, medida defesa em recurso especial ante a incidência do óbice da Súmula 
7/STJ. Nesse sentido:

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BEM DE 
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE AFASTADA. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
MÁ-FÉ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
2. Discute-se nos autos a impenhorabilidade do imóvel residencial - se 

bem de família ou não - que foi dado em garantia de alienação fiduciária.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se reconhece a 

impenhorabilidade do bem de família quando o devedor fiduciante aliena 
fiduciariamente o bem, que sabidamente era de residência familiar, por 
caracterizar comportamento contraditório e que fere a ética e a boa-fé das 
relações negociais.

4. Rever as conclusões do acórdão quanto à inexistência de fraude à 
execução e má-fé do agravante, nos moldes em que o recorrente apresenta 
suas razões do especial, demandaria, necessariamente , o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da 
Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.949.053/TO, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
27/9/2023.)

 
ROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TUTELA ANTECIPADA EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO QUE AFASTA A 
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CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL COMO BEM DE FAMÍLIA. FUMUS BONIS 
JURIS E PERICULUM IN MORA NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. No caso em questão, a Corte regional ao decidir a controvérsia 
assim consignou (fls. 172-173, e-STJ, grifei): "(...)Analisando os autos da 
execução fiscal n° 0000203-87.2006.4.05.8305, constata-se que fora 
proferida decisão às fls. 462/464 na qual foi reconhecida, quanto ao bem 
imóvel penhorado, matrícula 12.213, referente ao lote de terreno n. 10, 
quadra n. 3-D, situado no Loteamento Ibituruna, na Avenida Ibiturana, Bairro 
Jardim Brasil, Montes Claros/MG, a fraude à execução quando da 
transferência onerosa da meação, relativa a esse bem, do Sr. Juan Carlos 
Cavalcanti à Sra. Maria Valéria de Andrade Freire. Nessa decisão, foi 
devidamente analisada a possibilidade de caracterização do bem penhorado 
como bem de família, sendo afastada e, por conseguinte, reconhecida a 
fraude à execução, uma vez que houve a alienação do bem após a inscrição 
em dívida ativa. Vejamos parte do teor da decisão que analisa tais questões: 
(...) Sendo assim, afasto a alegação de impenhorabilidade por se tratar bem 
de família do imóvel em tela e determino desde logo, a penhora da meação 
deste alienada irregularmente pelo co-executado. (...) É ínsita a qualquer 
decisão a cláusula rebus sic stantibus, de forma que, não havendo alteração 
do contexto fático e probatório deve ser mantida. No caso dos autos em 
análise, os documentos (fls. 27/48) acostados pela embargante não elidem o 
decidido às fls. 462/464 dos autos principais, pois permanece intacta a 
conclusão nela constante, ou seja, que, na data do registro da compra e 
venda do bem penhorado, este não se caracteriza como bem de família. 
(...)."

2. Em juízo de cognição sumária, aparentemente o art. 506 do 
CPC/2015 não foi violado, pois houve nova análise das questões postas em 
juízo e as provas da recorrente foram levadas em consideração na instância 
ordinária ao se julgarem improcedentes seus Embargos de Terceiros. Isso se 
constata na seguinte passagem acima transcrita: "No caso dos autos em 
análise, os documentos (fls. 27/48) acostados pela embargante não elidem o 
decidido às fls. 462/464 dos autos principais, pois permanece intacta a 
conclusão nela constante, ou seja, que, na data do registro da compra e 
venda do bem penhorado, este não se caracteriza como bem de família."

3. Ademais, o STJ entende que para modificar o entendimento firmado 
no acórdão recorrido, verificando se foi ou não provado que o imóvel 
penhorado é gravado como bem de família, é preciso exceder as razões 
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme a 
Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.885.600/SP, Rel. Min. 
Herman Bejamin, Segunda Turma, DJe 1.2.2022.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.993.667/PE, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
22/8/2022 – sem destaque no original.)

 
Observo, por fim, que há entendimento nesta Corte de que, caracterizada 

a fraude à execução, deve ser afastada a impenhorabilidade do bem de família
 (AgInt no AREsp 1.482.869/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020; AgInt no AREsp 1.468.164/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/8/2019, DJe de 27/8/2019; REsp 
1.575.243/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018, 
DJe de 2/4/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
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É o voto.
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ADVOGADO : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS - MG068424
INTERES. : ITAU UNIBANCO S.A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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